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Processo nº 134287/2019  
Interessada - Fazenda Paraná – Fazenda Agropecuária OTT  
Relatora - Adelayne Bazzano de Magalhães – SES  
Advogadas - Adriana V. Pommer – OAB/MT 14.810 - Camila Dill Rosseto – OAB/MT 19.905 
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
Data do julgamento – 28/06/2024 
 
 Acórdão nº 328/2024  
 
Auto de Infração nº 1663D de 25/03/2019. Por impedir a regeneração natural de 268,35 hectares de 
vegetação nativa, e por descumprir o Termo de Embargo n 0050G de 02/05/2016. Condutas conforme 
Relatório Técnico nº 085/CFFL/SUF/SEMA/2019. Decisão Administrativa nº 1966/SGPA/SEMA/2023, 
homologada em 07/08/2023, na qual ficou decidido pela homologação do auto de infração, aplicando a 
penalidade administrativa de multa no valor total de R$ 1.541.750,00 (um milhão, quinhentos e 
quarenta e um mil e setecentos e cinquenta reais), com fulcro nos artigos 43 e 48, ambos do Decreto 
Federal nº 6.514/2008. Requereu a Recorrente, reconhecimento da incidência da prescrição; nulidade da 
autuação em razão da comprovação de área de uso consolidado; nulidade do ilícito diante da atipicidade 
da conduta; subsidiariamente, a readequação do perímetro autuado com a exclusão da área autorizada 
pelas autorizações provisórias de funcionamento. Voto da Relatora: votou por reconhecer a ocorrência 
da prescrição intercorrente havida entre a Publicação do Edital de Intimação em 13/05/2019 (fls.21) e o 
Despacho nº 1672/SGPA/SEMA/2023 em 28/03/2023 (fls.100). O representante da PGE apresentou, 
oralmente, voto divergente no sentido de manter incólume a Decisão Administrativa, tendo em vista que 
a primeira Certidão de Antecedentes emitida em 09/09/2021 (fls.78), é um ato interruptivo da 
prescrição. Vistos, relatados e discutidos. Decidiram, por maioria, acompanhar os termos do voto da 
relatora para reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente havida entre 13/05/2019 e 28/03/2023, 
com fulcro no artigo 20, §2º, do Decreto Estadual nº 1436/2022, e, consequentemente, anulação do auto 
de infração e arquivamento do processo. Recurso provido. 
 
Presentes à votação os seguintes membros: 
William Khalil 
Representante do – CREA 
Marcos Felipe Verhalen de Freitas 
Representante da – SEDUC 
André Stumpf Jacob Gonçalves  
Representante da – FECOMÉRCIO  
Márcio Augusto Fernandes Tortorelli 
Representante da – ITEEC 
André Zortéa Antunes  
Representante da – APRAPA 
Ticiano Juliano Massuda  
Representante da – PGE 
Alexandre Ferramosca Netto 
Representante da – IAV  
Adelayne Bazzano de Magalhães 
Representante da – SES 
 

William Khalil 
Presidente da 1ª J.J.R. 


